
 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo nº 04100001/2026) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de saúde, de forma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

nos termos da Lei nº 8.080/1990, destinados ao cuidado integral de pacientes com feridas 

complexas, incluindo avaliação, tratamento e acompanhamento especializado, visando atender 

às necessidades dos municípios consorciados ao CONISA. 

ITEM DESCRIÇÃO UND.  
QUANT.  

MENSAL POR  
MUNICÍPIO 

QUANT. 
DE  

MUNICÍPIO 

QUANTIDADE  
ANUAL 

VALOR MEN-
SAL POR  

PACIENTE 

VALOR MENSAL 
POR  

MUNICPIO 

VALOR ANU-
AL POR 

MUNCÍPIO 

VALOR  
TOTAL DA  
LICITAÇÃO 

1 Curativo estágio 2, 3 ou 4 c/ 
ou s/ desbridamento, com 
perda parcial ou total da pele 
e tecidos, com exposição de 
estruturas profundas (fáscia, 
músculo, tendão ou osso). 

UND. 6 36 2.592 R$ 2.828,15 R$ 16.968,90 R$ 203.626,80 R$ 7.330.564,80 

2 Laserterapia - Procedimento 
terapêutico não invasivo que 
utiliza luz de baixa intensida-
de para estimular processos 
biológicos celulares, promo-
vendo aceleração da cicatri-
zação, controle inflamatório, 
analgesia e melhora da qua-
lidade do tecido reparado. 

UND 3 36 1.296 R$ 80,00 R$ 240,00 R$ 2.880,00 R$ 103.680,00 

3 Terapia negativa - Procedi-
mento terapêutico que utiliza 
pressão negativa contínua ou 
intermitente, aplicada ao leito 
da ferida por meio de curati-
vo específico conectado a 
dispositivo gerador de vácuo, 
com a finalidade de promo-
ver a cicatrização, remover 
exsudato e reduzir a carga 
microbiana. 

UND 3 36 1.296 R$ 3.403,13 R$ 10.209,39 R$ 122.512,68 R$ 4.410.456,48 

4 Bioestimuladores autólogos 
(PRP e PRF) - Procedimento 
terapêutico que consiste na 
coleta de sangue autólogo do 
paciente, processamento por 
centrifugação e obtenção de 
concentrados plaquetários 
(PRP ou PRF), ricos em fato-
res de crescimento, para 
aplicação no leito da ferida 
com a finalidade de estimular 
a cicatrização tecidual. 

UND 2 36 864 R$ 605,46 R$ 1.210,92 R$ 14.531,04 R$ 523.117,44 

5 

Aplicação bota de unna - 
Procedimento terapêutico 
que consiste na aplicação de 
bandagem inelástica impreg-
nada com pasta medicamen-
tosa (geralmente contendo 
óxido de zinco), promovendo 
compressão graduada no 
membro inferior, com o obje-
tivo de melhorar o retorno 
venoso, reduzir edema e fa-
vorecer a cicatrização de fe-
ridas. 

UND 3 36 1.296 R$ 84,17 R$ 252,51 R$ 3.030,12 R$ 109.084,32 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$ 12.476.903,04 

 

1.2. O descritivo dos itens são referenciais podendo esta administração aceitar material do 

tipo equivalente ou de melhor qualidade, observando que esta Administração exigirá que a 

empresa participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade 

compatíveis com o produto exigido (TCU, Acórdão 113/2016, Plenário). 



 

 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. As especificações detalhadas no material são apresentadas neste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.2. Este procedimento tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação 

serviços de atividades de enfermagem com ênfase em enfermagem dermatológica (tratamento 

de feridas) , serviços de educação continuada e permanente na saúde, bem como fornecimento 

de tecnologias para tratamento de feridas complexas (coberturas ativas), a fim de prestar 

serviços de tratamento de feridas complexas crônicas e agudas dos pacientes ambulatorial, 

bem como realizar capacitação para a equipe de enfermagem, para atender à necessidade 

existente da população de forma complementar do sistema único de saúde - sus dos municípios 

consociados. 

4.3. De acordo com o objeto da contratação, as categorias profissionais que serão 

empregadas na execução do serviço enquadram-se na Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO) da seguinte forma: 

CBO: 

223505 - Enfermeiro 



 

 

322205 –Técnico de Enfermagem 

223710 – Nutricionista 

5. VISTORIA 

5.1.  O município e os gestores do SUS fiscalizarão, por intermédio dos técnicos, 

especialmente designados para este fim, o cumprimento das cláusulas e condições 

estabelecidas neste contrato, especialmente quanto à qualidade dos serviços prestados; a 

obediência à legislação e demais normas pertinentes; o faturamento apresentado, bem como 

qualquer tipo de ocorrência que mereça ação fiscalizadora ou apuração de responsabilidades 

e/ou irregularidades. 

5.2. O representante da Secretaria Municipal de Saúde de cada município anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas observadas e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.3. As vistorias técnicas poderão ser realizadas nas instalações de todos os interessados, 

independente de agendamento prévio, anterior ou posteriormente a assinatura do contrato, a 

critério da Secretaria Municipal de Saúde por meio da Diretoria de Regulação, Controle e 

Avaliação, para verificação da capacidade instalada e das reais condições de atendimento às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 

5.4. Todo o prestador contratado ficará sujeito à fiscalização da Diretoria de Regulação, 

Controle e Avaliação e da Auditoria da SMS durante a vigência do contrato ou até quando a 

legislação vigente possibilitar tal ação, por meio de técnicos e auditores, respectivamente. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1.1.  Os atendimentos deverão ser realizados nos ambulatórios dos municípios 

CONSORCIADOS. Os atendimentos domiciliares poderão ser realizados nos casos em que o 

paciente apresentar impossibilidade de locomoção. 

6.1.1.2. O prazo de execução será contado, do efetivo recebimento da Ordem de Serviço, até 

a expiração do prazo de vigência contratual.  

6.1.1.3. O serviço será disponibilizado pela CONTRATADA após a emissão da Ordem de 

Serviço pelo Fiscal do Contrato; 

6.1.1.4. Os serviços deverão ser prestados, sob demanda, de acordo com o período e itens 

especificados em Ordem de Serviço própria de cada evento, a ser emitida pelo Município 

Consorciado, a depender da programação dos eventos, desde que a demanda esteja de 

acordo com o objeto do contrato; 



 

 

6.1.1.5. Todas as demandas do órgão serão solicitadas à CONTRATADA, por meio de Ordem 

de Serviço, preferencialmente, por meio eletrônico (e-mail) na qual constarão as datas, valor, 

horário do evento, o tema que será discutido, o serviço e os quantitativos para atender à 

realização do evento; 

6.1.1.6. Nenhum serviço deverá ser realizado sem a emissão da Ordem de Serviço, 

devidamente assinada ou subscrita pela Fiscalização do Contrato; 

6.1.1.7.  A realização sem a devida Ordem de Serviço poderá acarretar glosa da fatura; 

6.1.1.8. Será válida a OS aprovada pela CONTRATANTE por meio de mensagem eletrônica (e-

mail); 

6.1.1.9. Caso o evento venha a ser cancelado, a empresa prestadora dos serviços deverá ser 

informada com, no mínimo, 24 (doze) horas de antecedência; 

6.1.1.10. Caso o evento seja cancelado em parte ou integralmente, a menos de 12 

(horas) do seu início, a administração pública ressarcirá as despesas, dede que devidamente 

comprovadas pela empresa contratada; 

6.1.1.11. A solicitação de cancelamento da prestação de serviços deverá ser 

devidamente justificada; 

6.1.1.12. Fica eleita a tecnologia da mensagem eletrônica (e-mail) como instrumento de 

comunicação para formalizar, no que couberem, as rotinas aqui previstas, inclusive para as 

notificações de penalidades que se fizerem necessárias, sem prejuízo de outros meios 

legalmente adotados; 

6.1.1.13. O trâmite processual seguirá os procedimentos administrativos vigentes; 

6.1.1.14.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e nos Encartes, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades; 

6.1.1.15. Sempre que necessário, será exigida a presença de preposto da empresa 

CONTRATADA, no local e data combinados, o qual será responsabilizado pela qualidade e 

eficácia dos serviços a serem prestados; 

6.1.1.16. A CONTRATANTE garantirá que a execução da Ordem de Serviço ocorrerá somente 

durante a vigência contratual; 

6.1.1.17. A fim de que a Administração alcance os resultados por ela pretendidos, a solução 

como um todo deverá comportar os seguintes elementos: 

6.1.1.17.1. Eventos de Inauguração e ou assinatura de ordem de serviço devem estar 

prontos pelo menos 4 horas antes do horário de início; 

6.1.1.17.2. Eventos relacionados às arenas de atendimento ao público devem estar prontos 

pelo menos 6 horas antes do horário de início; 

6.1.1.17.3. Para os demais, a realização dos serviços será efetuada no local de realização dos 

Eventos indicados pelos órgãos contratantes com 1 (uma) hora de antecedência. 



 

 

6.1.1.18.  A responsabilidade pela organização dos serviços, materiais e equipamentos 

associados ficará a cargo de um funcionário designado pelos órgãos participante, para efeito de 

posterior verificação da conformidade do serviço prestado com a especificação. 

6.1.1.19. Definitivamente, ao final do evento, momento no qual o responsável gestor do 

Contrato deverá proceder à avaliação de desempenho e posteriormente o atesto da nota fiscal. 

6.1.1.20. O CONTRATANTE terá os seguintes prazos para solicitação de execução do evento: 

I. Como padrão, o CONTRATANTE deverá emitir o pedido/ordem de serviço pelo menos 03 

(três) dias úteis antes da data de realização do evento; 

II. Caso o evento apresente baixa complexidade, o prazo é de 2 (dois) dias úteis antes da data 

de realização do evento; 

III. Em casos excepcionais, esse prazo poderá ser reduzido para pedidos em caráter de 

urgência, conforme especificações da CONTRATANTE à CONTRATADA; 

6.1.1.21.  Havendo necessidade de locação de espaço físico, o prazo deverá ser de, no 

mínimo, 03 (três) dias úteis antes da realização do evento, salvo casos excepcionais; 

6.1.1.22.  As atividades executadas pela empresa contratada compreendem o planejamento 

operacional, organização, execução, acompanhamento de eventos, incluindo checagem, 

preparação de ambientes e dos equipamentos necessários, suporte técnico, fornecimento de 

apoio logístico e dos serviços que se fizeram necessários, com emprego de profissionais 

capacitados e equipamentos em quantidades e características necessárias; 

6.1.1.23. Os eventos serão realizados em todo estado, com frequência maior fora da capital, e 

acontecerão em datas definidos pelos órgãos participantes; 

6.1.1.24. Faz- se necessário que sejam realizadas visitas técnicas prévias a todos os locais de 

eventos para que o planejamento possa então ser iniciado; 

6.1.1.25. A empresa contratada deve fornecer planta baixa de todos os eventos à 

coordenação dos eventos em no máximo 48 horas após visita técnica; 

6.1.1.26. Cada evento isolado, em sua execução, deve ter acompanhamento de um 

coordenador da empresa contratada sendo este responsável por suprir as demandas que por 

ventura surgirem durante o evento. 

6.2.  De acordo com as circunstâncias do mercado e o porte das empresas que nela 

atuam, será aceito consórcio na disputa da licitação ou na contratação, com acréscimo de 30% 

(trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual para atendimento dos índices 

contábeis de qualificação econômico-financeira, proporcional à dimensão da avença de modo a 

permitir que empresas se reúnam para a solução, aumentando o universo da disputa e a 

chance da obtenção de melhor proposta. 

 



 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. Fiscalização Técnica 

7.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22


 

 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV); 

7.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V), 

7.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

7.8. Fiscalização Administrativa 

7.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022), 

7.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

7.9. Gestor do Contrato 

7.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV); 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II); 

7.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III);  

7.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII); 

7.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X); 

7.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VI), 

7.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta; 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado; 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis; 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo, 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022; 

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.11.1. o prazo de validade; 

8.11.2. a data da emissão;  

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.11.5. o valor a pagar; e  

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018); 

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa, 

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, 

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária correspondente. 

Forma de pagamento 

8.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061


 

 

8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente, 

8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

8.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, 

de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico; 

8.27. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante; 

8.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo; 

8.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que 

o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 

18 de maio de 2020; 

8.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e 

Anexos), 

8.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob 

a integral responsabilidade do contratado. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm


 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

9.2. Forma de fornecimento 

9.2.1. O fornecimento do objeto produto será entregue com 30 dias da assinatura do contrato. 

9.2.2. No que diz respeito aos serviços, obedeceram ao planejamento constante no item 5.3. 

9.3. Exigências de habilitação 

9.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.3.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

 

9.3.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.3.1.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.3.1.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.1.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943; 

9.3.1.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.3.1.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.1.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

9.3.1.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

9.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 60 dias contados da data da sua apresentação- Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

9.4.2. A licitante deverá comprovar o capital social ou patrimônio líquido de no mínimo de 1% 

(um por cento) do valor total estimado do lote da contratação. 

 

Qualificação Técnica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 

9.4.3. Atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que, 

comprovando aptidão para a execução de serviço em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto da licitação, digam respeito a contratos executados com os seguintes 

aspectos: 

a) A comprovação da qualificação técnica deverá ser feita através de apresentação de 

atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprovem que a licitante executou o fornecimento, pertinente e compatível em características 

com o objeto licitado; 

b) Alvará de funcionamento emitido na sede do domicílio do licitante;  

c) Alvará de Autorização Sanitária expedida pela Vigilância estadual ou municipal; 

d) Registro da empresa no Conselho Regional de Classe de Enfermagem (COREN), do 

respectivo estado; 

e) Registro/Certificado de Inscrição e Regularidade do Conselho de Classe de Enfermagem 

(COREN) bem como o documento pessoal dos responsáveis técnicos e da empresa, conforme 

legislação em vigor;  

f)  Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES - Memorial 

Descritivo, detalhando especificação dos equipamentos, instalações, descrição técnica, quadro 

de funcionários etc.  

g) Cópia autenticada do Diploma ou Certificado de conclusão do curso do respectivo 

profissional;  

h) A licitante deverá possuir como responsável técnico profissional com título de 

Especialização em Estomaterapia, do respectivo profissional; 

DA PROVA DE CONCEITO (PoC) TÉCNICA E LOGÍSTICA 

9.4.4. A  Prova de Conceito (Poc) Técnica e Logística observará: 

a) A licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar terá o prazo máximo e 

improrrogável de 03 (três) dias úteis, contados a partir da notificação oficial emitida pelo 

Pregoeiro no chat do sistema de compras, para realizar a Prova de Conceito (PoC) presencial 

na sede do Consórcio, ou lugar determinado pelo consórcio, devendo apresentar 

obrigatoriamente neste ato, sob pena de desclassificação imediata: 

b) Amostras Físicas e Simulação: Apresentação das amostras das coberturas especiais e 

realização de simulação prática dos protocolos de higienização de feridas perante a equipe 

técnica de saúde do Consórcio. 

c) Vínculo Profissional Técnico Local: Apresentação de Certidão de Inscrição ou Visto do 

Enfermeiro Responsável Técnico (RT) ativo e regularizado perante o Conselho Regional de 



 

 

Enfermagem (COREN), comprovando sua aptidão legal imediata para responder pelas equipes 

de atendimento no Estado. 

d) Regularidade Sanitária Local: Apresentação de Licença ou Alvará Sanitário vigente emitido 

pela Diretoria de Vigilância Sanitária ou Vigilância Sanitária Municipal local, atestando a 

regularidade e conformidade das instalações que servirão de base operacional e depósito dos 

insumos do certame. 

e)  O descumprimento do prazo estabelecido ou a reprovação em qualquer um dos critérios 

técnicos avaliados pela comissão de saúde ensejará a desclassificação imediata da proposta 

por descumprimento de requisito de aceitabilidade, aplicando-se as sanções administrativas 

cabíveis por frustração do certame, passando o Pregoeiro à convocação da licitante 

subsequente. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado da contratação não possui caráter sigiloso. 

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante 

do Contrato. 

10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previsto para a contratação; ou 

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no CONISA. 

 

Santana do Ipanema/AL, 10 de abril de 2026. 

 

 

ANDRÉ BRANDÃO DE ALMEIDA 

Diretor Administrativo do CONISA 

 


